
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.127.015 - RN (2009/0042837-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : LUIS MARCELO CAVALCANTI DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ ANTÔNIO MERÇON 
ADVOGADO : AMAURI PINHEIRO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. DESNECESSIDADE DE 
AGUARDAR TRÂNSITO EM JULGADO PARA APLICAÇÃO DA ORIENTAÇÃO DE 
PARADIGMAS FIRMADOS NOS TERMOS DOS ARTS. 543-B E 543-C DO CPC. 
PRECEDENTES DO STF E STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO . 

1.   É firme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e 
desta Corte Superior de Justiça de que é desnecessário aguardar o trânsito em 
julgado para que os Tribunais de origem apliquem a orientação de paradigmas 
firmados nos termos dos arts. 543-B e 543-C do CPC (STF: ARE 656.073 
AgR/MG, Primeira Turma, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 24.4.2013; ARE 673.256 AgR, 
Rel.  Min. ROSA WEBER, DJe 22.10.2013; AI 765.378 AgR-AgR, Rel.  Min. 
CEZAR PELUSO, DJe 14.8.2012. STJ: AgRg nos EDcl no REsp 1.471.171/RN, 
Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 31.3.2015; EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.139.725/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 4.3.2015; EDcl no REsp 
1.471.161/RN, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 21.11.2014; AgRg no REsp 
1.429.037/MG, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 5.11.2014).

2.   Agravo Regimental do ESTADO DO RIO GRANDE DO 
NORTE a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 06 de agosto de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.127.015 - RN (2009/0042837-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : LUIS MARCELO CAVALCANTI DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ ANTÔNIO MERÇON 
ADVOGADO : AMAURI PINHEIRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO 

DO RIO GRANDE DO NORTE contra a decisão que rejeitou os seus Embargos 

de Declaração, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO ESPECIAL. O SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO DE 

PROCESSOS EM FACE DE RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO 

CPC) SE APLICA APENAS AOS TRIBUNAIS DE SEGUNDA 

INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 

OBSCURIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

2.   Nas razões do Regimental, alega a parte Agravante a 

necessidade de sobrestamento do presente feito até o trânsito em julgado do RE 

561.836/RN, uma vez que se encontram pendentes de julgamento os embargos 

declaratórios. 

3.   Alega que, em caso análogo, este Superior Tribunal de 

Justiça já deu provimento a Recurso Especial para anular acórdão de Tribunal 

local e sobrestar o feito na origem até o trânsito em julgado do RE 561.836/RN.

4.   Requer a reconsideração do decisum agravado ou que seja 

apresentado para julgamento na Turma competente. 

5.    É o breve relatório.
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.127.015 - RN (2009/0042837-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : LUIS MARCELO CAVALCANTI DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ ANTÔNIO MERÇON 
ADVOGADO : AMAURI PINHEIRO E OUTRO(S)

VOTO

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 

DESNECESSIDADE DE AGUARDAR TRÂNSITO EM JULGADO PARA 

APLICAÇÃO DA ORIENTAÇÃO DE PARADIGMAS FIRMADOS NOS 

TERMOS DOS ARTS. 543-B E 543-C DO CPC. PRECEDENTES DO 

STF E STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   É firme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 

e desta Corte Superior de Justiça de que é desnecessário aguardar o 

trânsito em julgado para que os Tribunais de origem apliquem a 

orientação de paradigmas firmados nos termos dos arts. 543-B e 

543-C do CPC (STF: ARE 656.073 AgR/MG, Primeira Turma, Rel. Min. 

LUIZ FUX, DJe 24.4.2013; ARE 673.256 AgR, Rel.  Min. ROSA 

WEBER, DJe 22.10.2013; AI 765.378 AgR-AgR, Rel.  Min. CEZAR 

PELUSO, DJe 14.8.2012. STJ: AgRg nos EDcl no REsp 1.471.171/RN, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 31.3.2015; EDcl no AgRg no 

AgRg no REsp 1.139.725/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 

DJe 4.3.2015; EDcl no REsp 1.471.161/RN, Rel. Min. OG 

FERNANDES, DJe 21.11.2014; AgRg no REsp 1.429.037/MG, Rel. 

Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 5.11.2014).

2.   Agravo Regimental do ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE a que se nega provimento.

1.   A despeito das alegações da parte Agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos.

2.   De início, ressalte-se que o precedente colacionado pelo ora 
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Agravante consiste em decisão monocrática isolada que sequer passou pelo crivo 

do Colegiado.

3.   Ademais, é firme a jurisprudência desta Corte Superior de 

Justiça de que é desnecessário aguardar o trânsito em julgado para que os 

Tribunais de origem apliquem a orientação de paradigmas firmados nos termos 

dos arts. 543-B e 543-C do CPC. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS REPRESENTATIVOS DE 

CONTROVÉRSIA. ARTS. 543-B E 543-C DO CPC. APLICAÇÃO DO 

ENTENDIMENTO PARADIGMÁTICO. DESNECESSIDADE DE 

AGUARDAR O TRÂNSITO EM JULGADO. PRECEDENTES DO STF E 

DO STJ.

1.   A jurisprudência amplamente dominante do STF e do 

STJ é no sentido de que é desnecessário aguardar o trânsito em 

julgado para que os tribunais inferiores apliquem a orientação de 

paradigmas firmados nos termos dos arts. 543-B e 543-C do CPC 

(ARE 656.073 AgR/MG, Primeira Turma, Relator Min. Luiz Fux, 

DJe-077, 24.4.2013; ARE 673.256 AgR, Relatora:  Min. Rosa Weber, 

Primeira Turma, DJe-209, 22.10.2013; AI 765.378 AgR-AgR, Relator:  

Min. Cezar Peluso, Segunda Turma, DJe-159, 14.8.2012; EDcl no 

AgRg no AgRg no REsp 1.139.725/RS, Rel. Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe 4.3.2015; EDcl no REsp 

1.471.161/RN, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 

21.11.2014).

2.   Agravo Regimental não provido (AgRg nos EDcl no 

REsp 1.471.171/RN, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 31.3.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ISS. LEASING. MUNICÍPIO 

COMPETENTE. APLICAÇÃO IMEDIATA DO ENTENDIMENTO 

FIRMADO NO RESP 1.060.210/SC, JULGADO SOB O RITO DO ART. 

543-C DO CPC. POSSIBILIDADE. CONTRADIÇÃO INEXISTENTE. 

INCONFORMISMO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

I.   Não é necessário que se aguarde o trânsito em 
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julgado do acórdão proferido em Recurso Especial representativo da 

controvérsia, para que se possa aplicar a orientação firmada como 

precedente, em situações semelhantes. É possível a aplicação 

imediata do entendimento firmado sob o rito do art. 543-C do CPC, 

desde a publicação do acórdão do Recurso Especial repetitivo, mesmo 

que este não tenha transitado em julgado, em razão da pendência de 

Embargos de Declaração a ele opostos. De fato, conforme dispõe o 

art. 5o., I, da Resolução 8/2008, do STJ, a partir da publicação do 

acórdão do recurso representativo da controvérsia, o Relator está 

autorizado a decidir, monocraticamente, os recursos que versam 

sobre idêntica matéria. Precedentes do STJ.

(...)

V.   Consoante a jurisprudência, "os Embargos de 

Declaração são recurso de rígidos contornos processuais, 

exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de 

cabimento. O inconformismo da embargante busca emprestar efeitos 

infringentes, manifestando nítida pretensão de rediscutir o mérito do 

julgado, o que é incabível nesta via recursal" (STJ, EDcl no REsp 

1.297.897/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 09/05/2013).

VI.   Embargos de Declaração rejeitados (EDcl no AgRg no 

AgRg no REsp 1.139.725/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 

4.3.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CARÁTER 

MANIFESTAMENTE INFRINGENTE. RECEBIMENTO COMO 

AGRAVO REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE RECURSAL. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL E RECURSO 

ESPECIAL REPETITIVO. AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO. 

SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE.

1.   Embargos de declaração recebidos como agravo 

regimental dado o caráter manifestamente infringente da oposição, em 

observância ao princípio da fungibilidade recursal.

2.   O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de 

Justiça possuem entendimento de que, para a aplicação do paradigma 
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formado em sede de recurso repetitivo ou de repercussão geral, é 

desnecessário aguardar o trânsito em julgado da insurgência.

3.   Embargos de declaração recebidos como agravo 

regimental a que se nega provimento (EDcl no REsp 1.471.161/RN, 

Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 21.11.2014).

² ² ²

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE REPETIÇÃO 

DE INDÉBITO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 1o.- F DA 

LEI 9.494/97. INAPLICABILIDADE ÀS DEMANDAS QUE OSTENTAM 

NATUREZA TRIBUTÁRIA. RESP 1.270.439/PR, JULGADO SOB O 

RITO DO ART. 543-C DO CPC. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. APLICAÇÃO DA TESE. 

AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO. POSSIBILIDADE. ADI 

PENDENTE DE JULGAMENTO. RECURSO ESPECIAL. 

SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE.

1.   A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 

1.270.439/PR, submetido ao regime previsto no art. 543-C do CPC, 

considerando o julgamento da ADI 4.357/DF pelo Supremo Tribunal 

Federal, firmou a compreensão no sentido de que não se aplica o art. 

1o.-F da Lei 9.494/97, com redação conferida pela Lei 11.960/2009, 

às demandas de natureza tributária.

2.   Esta Corte Superior já se manifestou no sentido de 

que não é necessário o trânsito em julgado do recurso apreciado sob 

o rito do art. 543-C do CPC para que se possa aplicar o entendimento 

nele firmado. Nesse sentido: AgRg nos EDcl no REsp 1.345.538/ES, 

2a. Turma, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe de 14/3/2013 e AgRg no 

REsp 1.327.009/RS, 4a. Turma, Rel. Min. Luís Felipe Salomão, DJe 

de 19/11/2012.

3.   A pendência de publicação do acórdão proferido na 

ADI 4.357/DF não determina a necessidade de sobrestamento do 

presente feito. Precedentes do STF.

4.   Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que 

para fins de prequestionamento, examinar na via especial suposta 

violação a dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da 

competência do Supremo Tribunal Federal.

Documento: 1427161 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/08/2015 Página  7 de 5



 
 

 

5.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no REsp 1.429.037/MG, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 5.11.2014).

4.   Com efeito, não é outro o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

COM AGRAVO. CONSUMIDOR. TELEFONIA. COBRANÇA DE 

PULSOS ALÉM DA FRANQUIA. CONTROVÉRSIA DE ÍNDOLE 

INFRACONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL REJEITADA 

PELO PLENÁRIO VIRTUAL NO RE Nº 777.749 QO-RG. TEMA Nº 274 

DA GESTÃO POR TEMAS DA REPERCUSSÃO GERAL.

1.   A controvérsia sub examine, já foi objeto de análise 

desta Suprema Corte, nos autos do RE n. 777.749 RG, Rel. Min. 

Gilmar Mendes, DJe de 26.4.2011, oportunidade em que o Plenário 

recusou o recurso extraordinário ante a ausência de repercussão 

geral, visto que a questão versa sobre matéria infraconstitucional. O 

julgado restou assim ementado: “RECURSO. Extraordinário. 

Incognoscibilidade. Plano de previdência privada. Resgate das 

contribuições. Índices de correção. Questão infraconstitucional. 

Precedentes. Ausência de repercussão geral. Recurso extraordinário 

não conhecido. Não apresenta repercussão geral o recurso 

extraordinário que, tendo por objeto questão de resgate de 

contribuição de plano de previdência privada, versa sobre matéria 

infraconstitucional.”

2.   A existência de precedente firmado pelo Tribunal 

Pleno desta Corte autoriza o julgamento imediato de causas que 

versem sobre a mesma matéria, independentemente da publicação ou 

do trânsito em julgado do paradigma. Precedentes: ARE nº. 

686.607-ED, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, 3.12.2012 e ARE 

n°. 707.863-ED, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 

20.11.2012.

3.   Agravo regimental a que se nega provimento (ARE 

656.073 AgR/MG, Primeira Turma, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 

24.4.2013).

² ² ²
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EMENTA DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL. INSURGÊNCIA VEICULADA CONTRA A APLICAÇÃO 

DA SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL (ARTS. 543-B DO 

CPC E 328 RISTF). POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO IMEDIATO 

INDEPENDENTEMENTE DA PUBLICAÇÃO OU DO TRÂNSITO EM 

JULGADO DO PARADIGMA. PRECEDENTES. ACÓRDÃO 

RECORRIDO PUBLICADO 01.10.2010. A existência de precedente 

firmado pelo Plenário desta Corte autoriza o julgamento imediato de 

causas que versem sobre o mesmo tema, independente da publicação 

ou do trânsito em julgado do paradigma. Precedentes. Adequada à 

espécie, merece manutenção a sistemática da repercussão geral 

aplicada (arts. 543-B do CPC e 328 do RISTF). Agravo regimental 

conhecido e não provido (ARE 673.256 AgR, Rel.  Min. ROSA WEBER, 

DJe 22.10.2013).

² ² ²

EMENTA: RECURSO. Agravo. Regimental. Repercussão 

geral. Ausência. Normas infraconstitucionais. Aplicação do art. 543-A, 

§ 5º do CPC. Agravo improvido. Ausente a repercussão geral, todos os 

recursos que versem sobre matéria idêntica devem ser indeferidos. 

Desnecessidade de se aguardar o trânsito em julgado do recurso 

paradigma (AI 765.378 AgR-AgR, Rel.  Min. CEZAR PELUSO, DJe 

14.8.2012).

5.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao 

Agravo Regimental do ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. 

6.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2009/0042837-6 REsp 1.127.015 / RN

Número Origem: 20080061954

EM MESA JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : LUIS MARCELO CAVALCANTI DE SOUSA E OUTRO(S)
RECORRIDO : JOSÉ ANTÔNIO MERÇON
ADVOGADO : AMAURI PINHEIRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : LUIS MARCELO CAVALCANTI DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ ANTÔNIO MERÇON
ADVOGADO : AMAURI PINHEIRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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